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*LEI Nº 803, DE 02 DE ABRIL DE 1997.

Texto compilado

Dispõe sobre a contratação de pessoal, por tempo 
determinado, para atender à necessidade temporária de 
excepcional interesse público, no âmbito Municipal, nos 
termos do inciso IX do artigo 37, da Constituição Federal e dá 
outras providências.

O PREFEITO MUNICIPAL DE SÃO GONÇALO DO AMARANTE/RN, 
FAZ SABER que a Câmara Municipal aprova e ele sanciona a seguinte Lei:

Art. 1º Para atender à necessidade temporária de excepcional interesse 
público, os órgãos da Administração Municipal Direta, as Autarquias e as Fundações 
Públicas poderão efetuar contratação de pessoal por tempo determinado, nas 
condições e prazos previstos nesta Lei.

Art. 2º Considera-se necessidade temporária de excepcional interesse 
público:

I – assistência à situação de calamidade pública;
II – recuperação, limpeza e manutenção dos logradouros públicos, 

danificados em virtude de situações emergenciais, resultantes de caso fortuito ou de 
força maior;

III – combate a surtos endêmicos;
IV - campanhas educacionais e informativas, visando a profilaxia de 

doenças infectocontagiosas e nutricionais; (inciso declarado inconstitucional pelo 
Pleno do TJRN, pela ADIN nº 0000021-17.2018.8.20.000, com acórdão publicado na 
página 313 do DJRN de 06/04/2021, sendo os efeitos da declaração de 
inconstitucionalidade ex nunc)

V – admissão de professor substituto e professor visitante;
VI – admissão de professor e pesquisador visitante estrangeiro;
VII – admissão de pessoal em virtude de vaga deixada por servidor 

demitido, exonerado ou afastado nos serviços essenciais do Município, para o qual não 
haja candidato legalmente habilitado em Concurso Público em andamento.

Parágrafo único. Considera-se serviços essenciais do Município, aqueles 
nos quais a paralisação possa ocasionar prejuízos ou comprometer a saúde e a 
segurança de pessoas.

Art. 3º O recrutamento do pessoal a ser contratado, nos termos desta Lei, 
será feito mediante processo seletivo simplificado, sujeito a ampla divulgação, 
inclusive através de jornal de grande circulação dentro do Município, prescindindo de 
concurso público.

§ 1º A contratação para atender às necessidades decorrentes de 
calamidade pública prescindirá de processo seletivo.

§ 2º A contratação de pessoal, no caso do inciso VI do artigo 2º, poderá 
ser efetivada à vista de notória capacidade técnica ou científica do profissional, 
mediante análise do “curriculum vitae” ou entrevista com pessoal técnico habilitado.

Art. 4º As contratações serão feitas por tempo determinado e 
improrrogável, observados os seguintes prazos máximos:

I – seis meses, no caso dos incisos I e II do artigo 2º;
II – doze meses, no caso dos incisos III e IV do artigo 2º;
III - doze meses, no caso do inciso V do artigo 2º;
IV – até quatro anos, no caso do inciso VI do artigo 2º e
V – doze meses, no caso do inciso VII do artigo 2º.
Art. 4º As contratações serão feitas por tempo determinado observando 

os seguintes prazos: (Redação dada pela Lei nº 1900 de 09 de junho de 2021) 
I – doze meses, prorrogáveis uma vez, por igual período, nos casos dos 

incisos I, II e III do artigo 2º;  (Redação dada pela Lei nº 1900 de 09 de junho de 2021)
II – doze meses, improrrogáveis, no caso do inciso IV, do artigo 2º; 

(Redação dada pela Lei nº 1900 de 09 de junho de 2021) - (o inciso IV do artigo 2º foi 

declarado inconstitucional pelo Pleno do TJRN, pela ADIN nº 0000021-
17.2018.8.20.000, com acórdão publicado na página 313 do DJRN de 06/04/2021, 
sendo os efeitos da declaração de inconstitucionalidade ex nunc)

III - doze meses, prorrogáveis uma vez, por igual período, nos casos do 
inciso V do artigo 2º; (Redação dada pela Lei nº 1900 de 09 de junho de 2021)

IV – até quatro anos, no caso dos incisos VI do artigo 2º e
V – doze meses, prorrogáveis um vez, por igual período, no caso do inciso 

VII, do artigo 2º. (Redação dada pela Lei nº 1900 de 09 de junho de 2021)
Parágrafo único. No caso do inciso VI, os contratos poderão ser 

prorrogados desde que o prazo total não ultrapasse quatro anos. 
Art. 5º As contratações somente poderão ser feitas com observância da 

dotação orçamentária específica, mediante prévia autorização do Prefeito Municipal e 
do Secretário, sob cuja supervisão haja contratado de se subordinar.

Parágrafo único. Os órgãos contratantes encaminharão à Secretaria de 
Administração Municipal, para controle do dispositivo desta Lei, cópia dos contratos 
efetivados.

Art. 6º É proibida a contratação, nos termos desta Lei, de servidores da 
Administração Direta ou Indireta da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios, bem como de empregados ou servidores de suas subsidiárias ou 
controladoras, salvo nos casos em que a Constituição Federal permite acumulação de 
cargos e haja compatibilidade de horários.

Parágrafo único. Sem prejuízo de nulidade do contrato, a infração do 
disposto neste artigo importará na responsabilidade administrativa da autoridade 
contratante e do contratado, inclusive solidária quanto à devolução dos valores pagos 
ao contratado.

Art. 7º A remuneração do pessoal contratado nos termos desta Lei será 
fixada:

I – no caso do inciso V do artigo 2º, em importância não superior ao valor 
da remuneração fixada para os servidores em final de carreira das mesmas categorias, 
nos planos de retribuição ou nos quadros de cargos e salários do órgão contratante;

II – nos demais casos do artigo 2º, em importância não superior ao valor 
da remuneração constante dos planos de retribuição ou nos quadros de cargos e 
salários do serviço público, para os servidores que desempenham funções 
semelhantes, ou, não existindo a semelhança, às condições do mercado de trabalho à 
vista da política salarial adotada pelo município.

Parágrafo único. Para os efeitos desse artigo, não se consideram as 
vantagens de natureza individual dos servidores ocupantes de cargo tomados como 
paradigma.

Art. 8º Ao pessoal contratado, nos termos desta Lei, aplica-se o disposto 
na Lei nº 8.647, de 13 de abril de 1993, em tudo que se adeque ao nível municipal.

Art. 9º O pessoal contratado nos termos desta Lei não poderá:
I – receber atribuições, funções ou encargos não previstos no respectivo 

contrato;
II – ser nomeado ou designado, ainda que a título precário ou em 

substituição, para o exercício de cargo em comissão ou função de confiança;
III – ser novamente contratado, com fundamento nesta Lei, salvo na 

hipótese prevista no inciso I do artigo 2º, mediante prévia autorização do Prefeito 
Municipal.

Parágrafo único. A inobservância do disposto neste artigo importará na 
rescisão do contrato nos casos dos incisos I e II, ou na declaração de sua 
insubsistência, no caso do inciso III, sem prejuízo da responsabilidade administrativa 
da autoridade envolvida na transgressão.

Art. 10. As infrações disciplinares atribuídas ao pessoal contratado nos 
termos desta Lei, serão apuradas mediante sindicância, concluída no prazo de trinta 
dias e assegurada a ampla defesa.

Art. 11. Aplica-se ao pessoal contratado nos termos desta Lei o disposto 
nos artigos 53 e 54; 63 a 80; 104 a 109; 110, inciso I, in fine, e II, parágrafo único, a 115; 
116, incisos I a V, alíneas “a” e “c”, VI a XII e parágrafo único; 117, incisos I a VI e IX a 
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XVIII; 118 a 126; 127, incisos I, II e III a 132, incisos I a VII e IX a XIII; 136 a 142, incisos I, 
primeira parte, a III, e §§ 1º a 4º; 236; 238 a 242, da Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 
1990, em tudo que se adeque a nível municipal, não obstante a falta de estatuto 
regulamentador próprio.

Art. 12. O contrato firmado de acordo com esta Lei extinguir-se-á sem 
direito às indenizações:

I – pelo término do prazo contratual;
II por iniciativa do contratado.
§1º A extinção do contrato, no caso do inciso II, será comunicada com 

antecedência mínima de 30 (trinta) dias.
§2º A extinção do contrato, por iniciativa do órgão contratante, decorrente 

de conveniência administrativa, importará no pagamento ao contratado de indenização 
correspondente à metade do que lhe caberia referente ao restante do contrato.

Art. 13. O tempo de serviço prestado em virtude de contratação nos 
termos desta Lei será contado para todos os efeitos.

Art. 14. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO GONÇALO DO AMARANTE/RN
GABINETE DO PREFEITO, 02 DE ABRIL DE 1997.

Francisco Potiguar Cavalcanti Júnior
Prefeito Municipal

Versão Compilada.
Republicada em 13/09/2022, com a supressão do artigo declarado inconstitucional 
pelo Pleno do TJRN, pela ADIN nº 0000021-17.2018.8.20.000. Acórdão publicado na 
página 313 do DJRN de 06/04/2021, sendo os efeitos da declaração de 
inconstitucionalidade ex nunc e as alterações da Lei nº 1900, de junho de 2021.

*Republicada por incorreção

LEI Nº 2.035, DE 08 DE SETEMBRO DE 2022.

Dispõe sobre a toponímia da praça localizada na rua 
Humaitá, bairro Jardim Lola, em frente à brinquedoteca, 
neste município de São Gonçalo do Amarante/RN e dá 
outras providências.

O PREFEITO MUNICIPAL DE SÃO GONÇALO DO AMARANTE/RN, no 
uso de suas atribuições legais previstas no art. 69, §1º, V, da Lei Orgânica do Município, 
FAZ SABER que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona a seguinte lei:

Art. 1º Esta Lei define a toponímia da praça, localizada na Rua Humaitá, 
em frente à brinquedoteca em Jardim Lola, neste Município de São Gonçalo do 
Amarante, conforme mapa constante do ANEXO I.

Art. 2º Passa a atual Praça da Rua Humaitá a denominar-se de Praça 
Everton Ciriaco Dantas. 

Art. 3º Esta Lei entra em vigor a partir de sua publicação.
Art. 4º Revogam-se as disposições em contrário.

São Gonçalo do Amarante/RN, 08 de setembro de 2022.
201º da Independência e 134º da República.

ERALDO DANIEL DE PAIVA
Prefeito Municipal

ANEXO I

LEI Nº 2.036, DE 08 DE SETEMBRO DE 2022.

DENOMINA A UNIDADE BÁSICA DE SAÚDE – GOLANDIM 
I, NO BAIRRO GOLANDIM, NO MUNICÍPIO DE SÃO 
GONÇALO DO AMARANTE/RN.

O PREFEITO MUNICIPAL DE SÃO GONÇALO DO AMARANTE/RN, no 
uso de suas atribuições legais previstas no art. 69, §1º, V, da Lei Orgânica do Município, 
FAZ SABER que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona a seguinte lei:

Art. 1º Fica denominada, a Unidade Básica de Saúde – UBS GOLANDIM 
I, ainda sem denominação oficial, de Maria Zilda da Silva (Dona Ilda) localizada na Rua 
São Francisco, bairro Golandim, no âmbito do município de São Gonçalo do 
Amarante/RN.

Art. 2º O Poder Executivo irá regulamentar a presente Lei.
Art. 3º Esta Lei entra em vigor a partir da data de sua publicação.
Art. 4º Revogadas as disposições em contrário.

.
São Gonçalo do Amarante/RN, 08 de setembro de 2022.

201º da Independência e 134º da República.

ERALDO DANIEL DE PAIVA
Prefeito Municipal

LEI Nº 2042, DE 09 DE SETEMBRO DE 2022.

RECONHECE A CAPELA DE SÃO JOÃO BATISTA DA 
COMUNIDADE DE URUAÇU COMO PATRIMÔNIO 
HISTÓRICO E ARQUITETÔNICO DO MUNICÍPIO DE SÃO 
GONÇALO DO AMARANTE/RN.

O PREFEITO MUNICIPAL DE SÃO GONÇALO DO AMARANTE/RN, no 
uso de suas atribuições legais previstas no art. 69, §1º, V, da Lei Orgânica do Município, 
FAZ SABER que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona a seguinte lei:

Art. 1º Fica reconhecida a Capela de São João Batista na Comunidade de 
Uruaçu, como patrimônio histórico e arquitetônico do Município de São Gonçalo do 
Amarante/RN.

Art. 2º Revogam-se as disposições em contrário.
Art. 3º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

São Gonçalo do Amarante/RN, 09 de setembro de 2022.
201º da Independência e 134º da República.

ERALDO DANIEL DE PAIVA
Prefeito Municipal

LEI Nº 2043, DE 09 DE SETEMBRO DE 2022.

Declara as feiras livres do município de São Gonçalo do 
Amarante/RN, como patrimônio histórico, cultural, imaterial e 
determina outras providências.

O PREFEITO MUNICIPAL DE SÃO GONÇALO DO AMARANTE/RN, no 
uso de suas atribuições legais previstas no art. 69, §1º, V, da Lei Orgânica do Município, 
FAZ SABER que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona a seguinte lei:

Art. 1º As feiras livres ficam declaradas como patrimônio histórico, cultural 
imaterial no âmbito do Município de são Gonçalo do Amarante/RN.

§1º Para os efeitos desta lei, consideram-se feiras livres aquelas que 
comercializem produtos hortifrutigranjeiros, peixes, carnes, artigos artesanais, 
regionais, antiguidades, objetos de arte e afins, desde que reconhecidas e 
regulamentadas pelo Poder Executivo Municipal.

§2º As feiras livres que forem criadas e regulamentadas, após a entrada 
em vigor desta lei, também serão por ela recepcionadas e passarão a fazer parte do 
acervo cultural imaterial do município de São Gonçalo do Amarante/RN.

Art. 2º Como patrimônio histórico, cultural imaterial do Município de São 
Gonçalo do Amarante/RN, as feiras livres devem ser preservadas.

Parágrafo único - As decisões relacionadas às modificações de 
organização, horário e local das feiras livres dependerão de prévia anuência dos 
feirantes e dos moradores do local.

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação.

São Gonçalo do Amarante/RN, 09 de setembro de 2022.
201º da Independência e 134º da República.

ERALDO DANIEL DE PAIVA
Prefeito Municipal
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LEI Nº 2044, DE 09 DE SETEMBRO DE 2022.

Reconhece a capela de Nossa Senhora da Conceição da 

Comunidade de Igreja Nova como patrimônio histórico e 

arquitetônico do município de São Gonçalo do Amarante/RN.

O PREFEITO MUNICIPAL DE SÃO GONÇALO DO AMARANTE/RN, no 

uso de suas atribuições legais previstas no art. 69, §1º, V, da Lei Orgânica do Município, 

FAZ SABER que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona a seguinte lei:

Art. 1º Fica reconhecida a Capela de Nossa Senhora da Conceição da 

Comunidade de Igreja Nova, como patrimônio histórico e arquitetônico do Município de 

São Gonçalo do Amarante/RN.

Art. 2º Revogam-se as disposições em contrário.

Art. 3º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

São Gonçalo do Amarante/RN, 09 de setembro de 2022.

201º da Independência e 134º da República.

ERALDO DANIEL DE PAIVA

Prefeito Municipal

PORTARIA Nº 901/SEMARH/SGA, DE 12 DE SETEMBRO DE 2022.

A SECRETÁRIA MUNICIPAL ADJUNTA DE ADMINISTRAÇÃO E DOS 

RECURSOS HUMANOS, no uso das atribuições que lhe confere o item 10, do inciso II 

“C”, da Lei Complementar Municipal nº 69/2015 e, ainda, o que foi decidido no 

Processo Administrativo nº 0938/2022, resolve:

Art. 1º. Conceder a servidora MARIA TEREZILDA DIAS DE MOURA, 

matrícula nº 9131, ocupante do cargo de MERENDEIRA, com lotação na Secretaria 

Municipal de Educação, o adicional por tempo de serviço, no total de 3(três) 

quinquênios, a ser pago a razão de 15% (quinze por cento) do vencimento do servidor.

Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor a partir da data de sua publicação, 

com efeitos retroativos à 01 de setembro de 2022. 

ANA CRISTINA DA SILVA COSTA

Secretária Municipal Adjunta de Administração e Recursos Humanos

PORTARIA Nº 905/2022, DE 13 DE SETEMBRO DE 2022.

             

CONSIDERANDO o Parecer Normativo nº 28/2019 da Procuradoria do 

Município, provocado pela Consulta nº 26/2019, ratificado pelo Setor Jurídico desta 

Secretaria, aconselha a publicação de ato concessivo de vantagem de servidor 

público, já recebido preteritamente, desde que apresentem defeitos sanáveis, não 

acarretem lesão ao interesse público e nem prejuízos a terceiros;

CONSIDERANDO o Poder de Auto Tutela da Administração Pública;

CONSIDERANDO os Princípios Constitucionais da Publicidade e 

Eficácia de Atos Administrativos.  

 A SECRETÁRIA MUNICIPAL ADJUNTA DE ADMINISTRAÇÃO E 

RECURSOS HUMAMOS, no uso de suas atribuições legais, notadamente aquelas 

deferidas pela Lei Complementar Municipal nº 69/2015,

 RESOLVE:

 Art. 1º - Tornar público a convalidação de Gratificação por Título no 

percentual de 15%(quinze por cento), reconhecido este percentual consoante 

Processo Administrativo nº 1.104/2022-SEMAH, relativamente a servidora: ANA 

LÚCIA BILISÁRIO XAVIER, matrícula nº 5294;

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor a partir da data de sua publicação, 

revogando-se todos os atos em contrário. 

ANA CRISTINA DA SILVA COSTA

Secretária Municipal Adjunta de Administração e Recursos Humanos

EXTRATO PRIMEIRO APOSTILAMENTO AO CONTRATO N° 304/2022

O MUNICÍPIO DE SÃO GONÇALO DO AMARANTE/RN - PREFEITURA MUNICIPAL, 
CNPJ 08.079.402/0001-35, neste ato representado pela Secretária Municipal de 
Infraestrutura a Sra. SIMONE FEITOSA COUTINHO, doravante denominado 
simplesmente CONTRATANTE e, do outro lado, a Empresa R&H ENGENHARIA LTDA, 
inscrita no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas sob o nº 09.469.705/0001-27, com 
sede em Av. Amintas Barros (CTC – Torre B, sala 1601) nº 3700, Lagoa Nova, CEP: 
59075-810, Natal/RN.  – (84) 2040-1223 – 9 99630.7000 – E - mail: 
setortecnicorh@hotmail.com , neste ato representada pela senhor Rennê Luiz Da 
Costa Santos. Doravante denominada simplesmente CONTRATADA, que têm, entre 
si, acordado os termos deste contrato, objeto da Concorrência nº. 001/2022, Processo 
nº. 503/2022, mediante os termos e condições a seguir: CLÁUSULA PRIMEIRA – DA 
LEGISLAÇÃO E DOCUMENTOS VINCULADOS - O presente TERMO reger-se-á 
pelas disposições da Lei Federal nº.12.232/2010, e de forma complementar, das Leis 
Federais nº.4.680/1965 e 8.666/1993 em seu art. 65, § 8.º. Independentemente de 
transcrição, fazem parte deste contrato o Edital da Concorrência  nº. 001/2022, seus 
anexos, bem como as Propostas Técnicas e de Preços da CONTRATADA, os quais 
constituem parte deste instrumento, resolvem, de acordo com previsão inserta na 
Cláusula Sexta do Contrato Administrativo decorrente do processo em comento, firmar 
o presente Termo de Apostilamento com base nas Cláusulas que a seguir especificam: 
CLÁUSULA SEGUNDA – DO OBJETO - O presente instrumento tem como objeto a 
inserção na Cláusula Sexta do Contrato Administrativo em epígrafe: UNIDADE 
ORÇAMENTÁRIA 27 –  FUNDACAO DE CULTURA DONA MILITANA 
PROJETO/ATIVIDADE 1.310 – REFORMA DO TEATRO MUNICIPAL ELEMENTO DE 
DESPESA 44.90.39 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica FONTE DE 
RECURSO 1700 – Outras Transferências de Convênios ou Instrumentos Congêneres 
da União. CLÁUSULA TERCEIRA – DO FUNDAM ENTO LEGAL - O presente Termo de 
Apostilamento tem fundamento legal nos art. 65, § 8.º da Lei Federal n.º 8.666/93, 
assim como na Cláusula Sexta do Contrato Administrativo. CLAÚSULA QUARTA - DA 
RATIFICAÇÃO - Permanecem inalteradas as demais cláusulas e condições do 
Contrato Administrativo.

São Gonçalo do Amarante/RN, 15 de Setembro de 2022
Secretária Municipal de Infraestrutura

SIMONE FEITOSA COUTINHO
CONTRATANTE

AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO PRESENCIAL N.° 033/2022

 O Pregoeiro da Prefeitura de São Gonçalo do Amarante/RN, nomeado por intermédio 
da Portaria n.° 476/2022, torna público, para conhecimento dos interessados, que no 
próximo dia 29 de setembro de 2022, às 09h, fará licitação na modalidade PREGÃO 
PRESENCIAL do tipo “menor preço”, com o registro de preços para a prestação de 
serviços de corte de terra com a finalidade de atender as necessidades da Secretaria 
Municipal de Agropecuária e Desenvolvimento Agrário, atendendo os produtores rurais 
do nosso município devidamente cadastrados junto a Secretaria de Agropecuária e 
Desenvolvimento Agrário de São Gonçalo do Amarante/RN. Os interessados em 
adquirir cópia integral do Edital e seus Anexos, além da minuta do Contrato 
Administrativo deverão acessar o site www.saogoncalo.rn.gov.br.  

São Gonçalo do Amarante/RN, 16 de setembro de 2022.
RAIMUNDO NONATO DANTAS DE MEDEIROS

Pregoeiro Oficial

AVISO DE LICITAÇÃO
TOMADA DE PREÇOS N.º 009/2022

O Presidente da CPL/PMSGA em substituição Legal torna público que no dia 17 de 
outubro de 2022, às 09hs, fará licitação na modalidade tomada de preços, do tipo 
técnica e preço, para contratação de empresa especializada para locação de sistema 
integrado de administração tributária, em plataforma totalmente web. O Edital e anexos 
deverá ser retirado através do site: www.saogoncalo.rn.gov.br.

São Gonçalo do Amarante/RN 16 de setembro de 2022
Raimundo Nonato Dantas de Medeiros

Presidente  em substituição legal
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CONTRATOS DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS MÉDICO PARA AGOSTO/2022

EXTRATO DO CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS Nº 051/2022– 
Contratante: Prefeitura Municipal de São Gonçalo do Amarante, através da Secretaria 
Municipal de Saúde/Fundo Municipal de Saúde de São Gonçalo do Amarante, CNPJ nº 
14.026.965/0001-68, neste ato representado por Jalmir Simões da Costa, brasileiro, 
Administrador, CPF nº 626.282.594-00, Identidade nº 978.298, JULIANA KADJA 
MELO DA SILVA, brasileira, Médica, CRM nº 11862/RN, CPF nº 096.682.344-30 
Identidade nº 002.316.315, emitida em 30/09/2004, residente e domiciliado (a) Av. Rua 
Landri Sales, 2287, Potengi, Natal/RN. Do Objeto: serviços de atendimento médico do 
PSF, por um período de 06 meses, compreendendo os meses – agosto/2022 a 
fevereiro/2023 - Da vigência: a partir da assinatura até o dia 01 de fevereiro de 2023. Do 
preço global de R$ 79.202,16 (Setenta e nove mil duzentos e dois reais e dezesseis 
centavos).  São Gonçalo do Amarante-RN, 01 de agosto de 2022. Jalmir Simões da 
Costa p/Contratante e Juliana Kadja Melo da Silva p/contratado.

EXTRATO DO CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS Nº 053/2022– 
Contratante: Prefeitura Municipal de São Gonçalo do Amarante, através da Secretaria 
Municipal de Saúde/Fundo Municipal de Saúde de São Gonçalo do Amarante, CNPJ nº 
14.026.965/0001-68, neste ato representado por Jalmir Simões da Costa, brasileiro, 
Administrador, CPF nº 626.282.594-00, Identidade nº 978.298, CLARISSE VIEIRA 
ALMEIDA, brasileiro (a), Médico, CRM nº 10618/RN, CPF nº 058.326.684-30, 
Identidade nº 004.284.823, SSPDS/RN emitido em 12/08/2022, Residente e 
domiciliado (a) Av. Gov. Juvenal Lamartine, 800- Ap.803 – Condomínio Torres do Tirol 
Res. Leonor Gonçalves – Bairro: Tirol -  Natal/RN. Do Objeto: serviços de atendimento 
médico do PSF, por um período de 06 meses, compreendendo os meses – agosto/2022 
a fevereiro/2023 - Da vigência: a partir da assinatura até o dia 15 de fevereiro de 2023. 
Do preço global de R$ 79.202,16 (Setenta e nove mil duzentos e dois reais e dezesseis 
centavos).  São Gonçalo do Amarante-RN, 15 de agosto de 2022. Jalmir Simões da 
Costa p/Contratante e Clarisse Vieira Almeida p/contratado.

EXTRATO DO CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS Nº 054/2022– 
Contratante: Prefeitura Municipal de São Gonçalo do Amarante, através da Secretaria 
Municipal de Saúde/Fundo Municipal de Saúde de São Gonçalo do Amarante, CNPJ nº 
14.026.965/0001-68, neste ato representado por Jalmir Simões da Costa, brasileiro, 
Administrador, CPF nº 626.282.594-00, Identidade nº 978.298, ALYSSA EVELYN 
OLIVEIRA DA SILVA, brasileiro (a), Médica, CRM nº 11933/RN, CPF nº 017.181.014-
73, Identidade nº 002.985.170, SSPDS/RN emitido em 29/04/2014, Residente e 
domiciliado (a) Av. Presidente Quaresma, 954 Apt 902 – Bairro: Alecrim -  Natal/RN. Do 
Objeto: serviços de atendimento médico do PSF, por um período de 06 meses, 
compreendendo os meses – agosto/2022 a fevereiro/2023 - Da vigência: a partir da 
assinatura até o dia 18 de fevereiro de 2023. Do preço global de R$ 79.202,16 (Setenta 
e nove mil duzentos e dois reais e dezesseis centavos).  São Gonçalo do Amarante-
RN, 18 de agosto de 2022. Jalmir Simões da Costa p/Contratante e Alyssa Evelyn 
Oliveira da Silva p/contratado.

Portaria Nº 019/2022, de 16 de setembro de 2022.

INSTITUI PARA FINS DE ATENDIMENTO À RESOLUÇÃO 
032/2016 E O DECRETO MUNICIPAL 806/2018, QUE 
N O R M AT I Z A M  O S  P R O C E D I M E N T O S  PA R A 
CUMPRIMENTO DA ORDEM CRONOLÓGICA NO ÂMBITO 
DA SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA DE SÃO 
GONÇALO DO AMARANTE/RN E INCLUÍ EM CLÁUSULA 
ESPECÍFICA, NOS CONTRATOS VIGENTES E FUTUROS, 
DESIGNAÇÕES DE GESTOR E RESPONSÁVEIS.  

O Secretário Municipal de Infraestrutura, no uso de suas atribuições:
Considerando a necessidade de atendimento à Resolução 032/2016 e o 

Decreto Municipal 806/2018, que normatiza procedimentos administrativos de 
cumprimento à ordem cronológica e institui cláusula específica para designação de 
responsáveis em contratos vigentes e futuros, no âmbito desta Secretaria de 
Infraestrutura.

Considerando o Contrato Administrativo nº 111/2022 – Processo 
5487/2021, empresa GEOSISTEMAS ENGENHARIA E PLANEJAMENTO LTDA, 
CNPJ: 70.073.275/0001-30, referente a CONCORRÊNCIA PÚBLICA N.º 002/2021 - 
SMS, que tem como objeto a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM 
ENGENHARIA CONSULTIVA PARA A PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE APOIO 
TÉCNICO À PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO GONÇALO DO AMARANTE, NA 
ÁREA DE ENGENHARIA, PARA GERENCIAMENTO, SUPERVISÃO E 
FISCALIZAÇÃO DE SERVIÇOS E OBRAS PARA A CONSTRUÇÃO DA UNIDADE DE 
ATENÇÃO ESPECIALIZADA EM SAÚDE – HOSPITAL MUNICIPAL, EM SÃO 
GONÇALO DO AMARANTE/RN, Convênio n° 895938/2019 - CR n°1069559-31/2019 
– Ministério da Saúde, Resolve:

Art. 1º - Fica instituído, no âmbito desta Secretaria de Infraestrutura, a 
inclusão obrigatória nos contratos vigentes e futuros em cláusula específica, as 
seguintes informações:

Gestor do Contrato: MÁRCIO JOSÉ ALMEIDA BARBOSA - 
SECRETARIO MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA – MAT – 0009793

Fiscal do Contrato em exercício: SIMONE FEITOSA COUTINHO – 
ENGENHEIRA CIVIL – MAT – 0012088 - CREA/RN – 2110556935;

Fiscal do Contrato em suplência: IURE ALEXANDRE DA SILVA 
BEZERRA – ENGENHEIRO CIVIL – MAT – 0089818 - CREA/RN – 2118445415.

Prazo para o atesto de liquidação – 30 (trinta) dias úteis ou 05 (cinco) dias 
úteis quando for despesas de pequeno valor (artigo 7º do Decreto Municipal 806/2018).

Art. 2º - A Secretaria Municipal de Infraestrutura requer, por parte da 
Secretaria Extraordinária de Licitação, Contratos, Compras e Convênios a inclusão das 
informações discriminadas no Art. 01 desta portaria, em cláusula específica, nos 
contratos vigentes e futuros.

Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

São Gonçalo do Amarante/RN, 19 de setembro de 2022.

SIMONE FEITOSA COUTINHO
Secretária Municipal de Infraestrutura

Matrícula - 12088

LEGISLATIVO/LICITAÇÃOEXECUTIVO/SAÚDE EXECUTIVO/INFRAESTRUTURA
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AVISO DE LICITAÇÃO-PREGÃO ELETRÔNICO 0362022

Em virtude da 1ª chamada fracassada, o pregoeiro do SAAE/SGA-RN torna público 
que no próximo dia 28 (vinte e oito) de setembro de 2022, às 08h30min. fará licitação na 
modalidade Pregão Eletrônico, 2ª chamada, objetivando a contratação de empresa 
especializada em prestação de serviços de customização, manutenção, evolução, 
sustentação, treinamento, backup de dados e configuração de protocolos de 
segurança – HTTPS de plataforma web e mobile ao Serviço Autônomo de Água e 
Esgoto - SAAE. O edital e seus anexos encontram-se disponíveis nos sítios 
eletrônicos: www.saae.saogoncalo.rn.gov.br e www.portaldecompraspublicas.com.br.  

São Gonçalo do Amarante/RN, 16 de setembro de 2022.
Edilson Medeiros César de Paiva Júnior / Pregoeiro

AVISO DE LICITAÇÃO-PREGÃO ELETRÔNICO 0522022

O pregoeiro do SAAE/SGA-RN torna público que no próximo dia 30 (trinta) de setembro 
de 2022, às 08h00min. fará licitação na modalidade Pregão Eletrônico (REGISTRO DE 
PREÇOS), objetivando a aquisição de Materiais Elétricos diversos, de telefonia, 
internet e afins. O edital e seus anexos encontram-se disponíveis nos sítios eletrônicos: 
www.saae.saogoncalo.rn.gov.br e www.portaldecompraspublicas.com.br.  

São Gonçalo do Amarante/RN, 16 de setembro de 2022.
Edilson Medeiros César de Paiva Júnior / Pregoeiro

LEGISLATIVO/LICITAÇÃOSAAE/LICITAÇÃO

http://www.portaldecompraspublicas.com.br
http://www.portaldecompraspublicas.com.br
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EDITAL DE NOTIFICAÇÃO 
 USUCAPIÃO EXTRAJUDICIAL, 

O Dr. Sérgio Luiz de Paiva, Notário Público e Oficial dos Registros, Imobiliário, Títulos e 
Documentos e Pessoas Jurídicas em interinidade do Primeiro Oficio de Notas de São 
Gonçalo do Amarante/RN,  na forma da lei 6.015/01973, bem como em conformidade 
ao disposto no artigo 1.071 e seguinte do NCPC, faz saber a tantos quantos este edital 
virem ou dele conhecimento tiverem, que foi protocolado nesta Serventia em 
06/09/2022, sob o nº 73.712, o requerimento pelo qual FRANCISCO BENICIO DA 
COSTA, brasileiro, notário e registrador público, portador da Carteira de Identidade nº 
234.883-SSP/RN, inscrito no CPF/MF nº 129.775.194-91, residente e domiciliado na 
Rua Luiz Tomaz do Nascimento, casa 128, Conjunto Auta de Souza, Cep.: 59.280-000 
– Macaíba/RN,  separado de fato desde 2001 de DALVANI CÂNDIDA DE SOUZA 
COSTA, brasileira, do lar, portadora da Carteira de Identidade nº 1.443.531-SSP/RN e 
inscrita no CPF/MF sob nº 916.568.344-72, residente e domiciliada na Avenida Jessé 
Pinto Freire, nº 278, Bairro Vilar, Macaíba/RN, Cep.: 59.280-000, solicitaram o 
reconhecimento do direito de propriedade através da Usucapião extrajudicial, nos 
termos do art. 216-A, da Lei n. 6.015/1973, autuado sob protocolo 73.712 de 
06/09/2022, do imóvel de zona Rural, situado no lugar conhecido por “Alto do Cunhari”,  
atualmente com denominação de Sítio Talismã, Zona Rural do Município da Comarca 
São Gonçalo do Amarante/RN, limitando-se ao Norte, lado esquerdo, com imóvel 
pertencente a Bjorn Bye, numa extensão de 239,25 metros e ainda com terreno 
pertence ao Sr. Osvaldo Pinheiro de Macêdo, numa extensão de 143,94 metros; ao Sul, 
lado direito, com imóvel pertencente ao Sr. Vinício Ferreira da Costa, numa extensão 
de 228,90 metros e ainda com terreno pertencente ao Sr. Fernando Antônio Fonseca 
de Gouveia, numa extensão de 214,77 metros; ao Leste, frente, com a estrada de 
acesso ao Povoado de Jacobina, numa largura de 128,08 metros e ainda outra parte 
com terreno do Sr. Vinício Ferreira da Costa, numa largura de 136,03 metros; e ao 
Oeste, fundos, com uma estrada de acesso ao imóvel do Sr. Osvaldo Pinheiro de 
Macêdo, numa largura de 257,07 metros, perfazendo assim, uma área total de 8,32 
hectares. Tudo conforme Levantamento Topográfico e ART OBRA nº RN20220479966. 
Assim sendo, ficam intimados terceiros eventualmente interessados e titulares de 
direitos reais e de outros direitos em relação ao pedido, apresentando impugnação 
escrita perante o Oficial de Registro de Imóveis, com as razões de sua discordância em 
15 (quinze) dias corridos a contar da publicação deste, ciente de que, caso não 
contestado presumir-se-ão aceitos como verdadeiros os fatos alegados pela 
Requerente, sendo reconhecida a usucapião extrajudicial, com o competente registro 
conforme determina a Lei. Dada e passada nesta cidade de São Gonçalo do Amarante, 
no Estado do Rio Grande do Norte, aos 15 (quinze) dias do mês de setembro de dois mil 
e vinte e dois (2022). Certifico que os emolumentos foram recolhidos R$ 102,61; Taxa 
Fiscalização R$ 28,79; FCRCPN R$ 9,60; ISS R$ 5,13 = TOTAL: R$ 146,13.  Eu, 
Emanoel Freitas de Araújo, Aux. de Cartório, que a digitei, encerrando este ato. São 
Gonçalo do Amarante/RN, 15 de setembro de 2022.

SÉRGIO LUIZ DE PAIVA
NOTÁRIO PÚBLICO E OFICIAL DOS REGISTROS: 

IMOBILIÁRIO, TITULOS E DOCUMENTOS E PESSOAS JURÍDICA EM 
INTERINIDADE

LEGISLATIVO/LICITAÇÃOEDITAL
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